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PARTE D

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 11590/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) 
Processo: 419/09.1TBABF

N/Referência: 3799888
Requerente: Leandro e Tavares, L.da

Insolvente: José Vieira Xufre, L.da

José Vieira Xufre, L.da, NIF — 502992107, Endereço: Centro Comer-
cial das Ferreiras, Loja 221, 8200 -000 Ferreiras

Ademar Margarido de Sampaio R. Leite, Endereço: Av. Alberto Sam-
paio N.º 106 — 2.º, 3500 -000 Viseu

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Efeitos do encerramento:
1 — Encerrado o processo:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da qua-
lificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos con-
tra o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual 
plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, 
constituindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do 
plano de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos 
ou a decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, 
se for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa insol-
vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação 
e graduação de créditos prevista no artigo 140.º, ou se o encerramento 
decorrer da aprovação do plano de insolvência, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto na alínea a) do número anterior constituem encargo da massa 
insolvente se o processo for encerrado por insuficiência desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer 
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja 
instância não se extinga, nos termos da alínea b) do n.º 2, nem deva ser 
prosseguida pelo adminsitrador da insolvência, nos termos do plano de 
insolvência, é desapensada do processo e remetida para o tribunal com-
petente, passando o devedor a ter exclusiva legitimidade para a causa, 
independentemente de habilitação ou do acordo da contraparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da in-
solvência entrega no tribunal, para arquivo, toda a documentação relativa 
ao processo que se encontre em seu poder, bem como os elementos da 
contabilidade do devedor que não hajam de ser restituídos ao próprio.

8 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Condé Pinto. — O Oficial 
de Justiça, Pedro Amâncio Ferreira.

303911314 

 Anúncio n.º 11591/2010

Processo: 3/10.7TBABF.1
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Esculpir A Cidade — Construções L.da

Credor: Morpal — Comércio e Assentamento de Mármores e Gra-
nitos, L.da

O Dr. Dr(a). Pedro Condé Pinto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Esculpir A Cidade — Constru-
ções L.da, NIF — 508211565, Endereço: R. Mouzinho de Albuquerque, 
Condomínios S. Francisco, Fracção C, 8200 -356 Albufeira, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr(a). Pedro Condé Pinto. — O 
Oficial de Justiça, Pedro Amâncio Ferreira.

303963641 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 11592/2010

Processo: 745/10.7TBALR
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Pravin -Pres. de Mad. P/vinhas e Vedações, L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro (s).
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Pravin -Pres. de Mad. P/vinhas e Vedações, L.da, NIF — 500775109, 

Endereço: Rua 1.º de Maio, N.º 59, Casalinho, 2094 -909 Alpiarça
Administrador de Insolvência: José Augusto Machado Ribeiro Gonçal-

ves, Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 15, 3.º G, 3800 -164 Aveiro

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 20 -12 -2010, pelas 11:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

22 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Susana Seca. — O Oficial de 
Justiça, Jorge Barreto.

303975265 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMODÔVAR

Anúncio n.º 11593/2010

Processo n.º 62/10.2 TBADV — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação) — N/Referência: 251981

Insolvente: Babrila Com. Fab. de Batatas Fritas Panif., L.da, 
NIF 503476625, Endereço: Estrada de S. Barnabé, Lote 2, Cantenilhas, 
7700 -201 Almodôvar




